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Adocao postuma € aceita se vontade da mae era publica

A adocdo pbéstuma € juridicamente possivel por ndo ser vedada na legislacéo atual. O entendimento é da
42 Camara Civel do Tribunal de Justica de Mato Grosso, que acolheu recurso interposto por uma mulher
contra o espdlio da candidata a sua mée adotiva.

O relator do recurso, desembargador José Silvério Gomes, considerou que o Estatuto da Crianca e do
Adolescente dispde que “a adogdo podera ser deferida ao adotante que, apds inequivoca manifestacéo de
vontade, vier afalecer no curso do procedimento, antes de prolatada a sentenca’.

Ele acatou, ainda, o argumento da autora da agdo de que o Superior Tribunal de Justica admite a adocéo
postuma, ainda que ndo haja procedimento de adocdo em andamento, “desde que publico e notorio a
efetivaintencdo do adotante em se ver como pai ou méae, demonstrada explicitamente diante da
sociedade e por esta aceita e reconhecida’. José Silvério Gomes afirmou que o direito a adocdo postuma
também é assegurado aos filhos maiores.

Em sua defesa, a autora mencionou ainda o artigo 1.628 do Cadigo Civil, que dispde sobre adogdo
postuma e o artigo 42, parégrafo 5°, do Estatuto da Crianca e do Adolescente.

A decisdo anula a sentenca de primeirainstancia, que julgou o caso extinto. Agora, os autos de uma agéo
declaratoria de adocéo devem retornar a comarca de Tangara da Serra, onde devera seguir a tramitacao.

Também participaram do julgamento o desembargador Méarcio Vidal (revisor) e o juiz Paulo Marcio
Soares de Carvalho (vogal convocado).
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